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TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 0917/2023 

COLABORAÇÃO QUE ENTRE SICE ELEBRAM O MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS POR INTE RMÉDIO DO 

“D9 MUNICIPAL DE SAÚDE E A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA PADRE JOÃO SCHNEIDER.     
    
   

   
   

  

   

  

E MAINTINÓPOLIS, inscrito no CNP; nº 44.855.443/0001-30 representado neste ato por seu Prefeito, 

LIDE FREITA, portador do RG nº 123 etsito CPE nº 1188 e**, por intermédio do F UNDO 

DE MARTINÓPOLIS, neste ato representado por sua diretora EYDI FERRAZ CALDAS | a RÍCIO, 

cesto CPF nº 114 Host to doravante denominada ADMINIST RAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL e a 

: sERtc ÓRDIA PADRE JOÃO SCHNEIDER, mscrita no CNP] sob nº 52.268. 596/0001-09, com sede na 

o nº236 -€ entr o, na Cidade e Comarca de Martinópolis/SP, repress entada pelo seu provedor SR. 

15 SOS, portador do RG nº 17588267 e CPF nº 0830 +22 doravante denominada ORGANIZA CÃO 

as disposições da Lei nº 13.019, de 
  

celebra! ro presen te termo de co adorno. observadas a 

+ Lei Fecera! nº 13.204, de l4 de d embro de 2015 

se condições seguintes: 

  

    

      

am como pelo decreto 1 e5SiSõce 

sdiante as cláusula 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

- corro de colaboração tem por obieto, repasse de Recurso Estadual para Realização de Exames de 

sados são destinados para atendimento das despesas € custeio, conforme Resolução SS nº 147, de 

exo | deste termo de 
» lei municipal nº 3.308 de 21 dezembro 2022 e piano de trabalho — ai 

    
    

  

      “5 de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam : 

e 
des exclusivas 

fu ções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de outras ativida    serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA 
DAS CBRIGAÇÕES 

   
   

jo Ga ceied das 

niza a Cos eventuais      

      

   
     
   

  

sda sociedade civil p 
     

3 

for nando oreviamente e publicando em meios oficiais de 

  

    comissão de monitoramento e 

  

Lo tecnico de monitoramento e avaliação da parceria : 

iogará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas 

e civil; 

superior a um ano, pesquisa de satista «ção com os beneficiários do pi 

iaio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos 1 
    

  

   

   

ercerias com vi 

altados como su 

  

tacão e no ajuste das metas e atividades definidas; 

    

     

       

   
    

  

    rência eletrônica e em obediência ao cronograma de 

o out 
meio de transfe 

, fases cu etapas de execução do objeto do termo de Colaso 

      

      

    

: mentoeca avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 

r -» da parceria deixar de ser agente público ou ser iotad 1 outro órgão ou 

quis verá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações co gestor, 

g eidos processos de liberação de recursos; 

: a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de 1     

vo encerramento; 

representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria; 

tes do cérmizo da parceria, ante a constatação de evidências de irregularidades na 

ER ai 3ó 5 

E atemei cs ; meios g 

de contas 

  

   

  

coridtãa 
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VEAÇÃO DA SOCIEDA! 

; ásil reguia: 

econtes cos recursos recebidos por meio deste termo de Colaboração; 

is visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações rodas as 

»radas com o poder público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 

  

uração cont 

    

    
ecursos na conte bancária específica, observado o disposto no art. 51 da Leinº 13.019/2014; te /Z014; 

“ine 
servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, do controle interno e 

ferentes aos instrumentos de So dos 

ie Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações re 

egujamen 

lusivamente pelo gerenciamento adr 

sr esas de custeio, de investimento e de pessoal; 

“iusiva mente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais é comerciais reiacionados 

sy eto orevisto no termo de Colaboração, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da 

ização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, OS ônus 

    Os 

  

  

tados pela Lei nº 13.019, de 20914, bem como aos locais de execução do objeto; 

ninistrativo e financeiro dos recursos recebidos, inc   lusive no que diz 

  

   múbilica a inadimplência da orga: 

; da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

nternet ou, na falta desta, em sua sede, consulta so extrato deste termo de 
adão, na sua página na ir 

entao, contendo, pelo menos, O objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos. 

  

ovome 

a ao Ce 

modeion 

  

   
CLÁUSULA TERCEIRA 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

« recursos a serem empregados na execução £ 

Icento e noventa e cinco reais e vinte oito centavos). 

io objeto do presente Termo de Colaboração é de R$ 

    

CLÁUSULA QUARTA 

DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

| PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, 

lano de trabalho, mediante iransferência eletrônica sujeita à 
   

  

    

    

   
   

   cronegra 
beneficiário final e à 

ia de desembolso contido no p 

obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este 
  

í de 
deste Termo de Colaboração, enquanto não utilizados, em caderneta de 

a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês: ou em fundo de 

  

So de mercado aberto lastreada em título da divid: pública federal, quando 

  

   

  

     

   
   
   
       

serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do termo de Coiaboração ou 

! ursos transíeridos. 

ão retidas nos seguintes casos:    
; aplicações Enancei 

“o sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos pa! 

eronsferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e É 

“egularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 

à «to da organização da sociedade 

  

Y 
c 

esvio de finalidade na apiicação dos recursos cu O inadimple 

gações estabelecidas no termo de Colaboração; 

o de sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas sanecadoras apontadas 

iica ou pelos órgã 

EL
 s
r
 

  

os de controle interno ou externo. 

céria, OS & 

  

   
    

   

     

  

tes, inclusive 

  

    

  

léos neeiros remane: 

vidos à administração pública no 

l do responsávei, 

V
o
 

nta dias, sob pena de imedi: quração de tomada de contas especia 

  

autoridade competente da administração 

CLÁUSULA QUINTA 
DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

      

1 de Colaboração deverá ser executado | 

2 ondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

» vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do 

da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, para: 

a de taxa de administração, de gerência ou 

ida neste instrumento, ainda que em canárei 
* 

    

     
   

  

   

  

   

    

   

  

  

  

te civersa 3 &
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e Cespesas em data anterior ou posterior à sua vigência; 

de ces ne com taxas bancárias, com multas, Juros ou correção monetária, inclusive, referentes à 

    enjos fora dos prazos; 

s com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou d 

ide autoridades ou servidores públicos; é 
e orientação social, das quais 

es ges, siibolos ou imagens que caracterizem promoção pessoa 

nc contribuições, auxílios Ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos; 

cursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses 

      

y Jaque: “tulo, servidor ou empregado público com re 

o 
cs e na lei de diretrizes orçamentárias. 

CLÁUSULA SEXTA 

DA VIGÊNCIA 

      

    

   

  

     

  

   
      

    

e 24/11/2023 a 24/11/2024, conforme prazo previsto no à 

“olaboração vigerá a partir É 

snsecução de seu objeio. 

rio, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL devidamente justificada e 

rinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais € 

= prorrogações GO prazo de vigência do presente Termo de Colaboração. 

ão dos recursos financeiros, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL promoverá a 

do presente termo de Colaboração, independeniemente de proposta da ORGANIZAÇÃO airaso na 

prazo “e vigência 

SYyiL, pmitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado. 

rorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser 

ão término da vigência do Termo de Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo 

“40 de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos. 

    

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

     

  

   

    
   

    

= 59 da Lei nº 13.019/2014, sem prejuízo de ouros elementos, deverá conter: 

       

Tl = crico a que se refere o att. 52 

de «ária des atividades e metas estabelecidas 

: s realizadas, dc cumprimen as metas e do impacto do benefício social obtido em razão da 

  atividades 

1 » período, com base nos: 

vence transferidos peia administração pública; 

sumontos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação 

for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de 

s estabelecidos e aprovades no piano de trabalho; 

    

: realizadas pelos controles interno e externo, nº âmbito da fisca 

redidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 

CLÁUSULA OITAVA 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

mresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos que permitam ao 

iamento ou conciuir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição    
   
   

   

    

   

   
    

    

ixadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o periodo 

dipii 

contas, à exempio, dentre outros, das seguintes inform: ções e documentos impressos e 

    

    

«mento dirigido ao Gestor da Parceria de acordo com O segmento, saúde, assistência social e 

número do Termo de Parceria coma Administração Pública; 

        

“esmo de Varceria, Plano de Trabalho e respectivas alterações; 
idos para O cumpri     

a) CE CNES ; objeto contendo as atividades ou projetos desenvol! 

a atvo ce metas propostas com ds resultados alcançados. O relatório deverá conter assinatt 

anexando-se documentos de comprovação da realização das ações, tais como listas de presença, 

  

outros; 
   

        

no£ ss Conselhos Municipais 

5. 
dos originais dos documentos que foram apresentados na Pres 

5 
e aplicação remunerada; 

? 
scais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da organ! 

“mento da parceria; 
E Y a 

& 

h. ) / ó 
a rd al 

 



        

IA 2REFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS - SP 

gos AVENIDA CORONEL JOÃO GOMES MARTINS, Nº 525 — MARTINÓPOLIS - SP 

Fone: (18) 3275-9500 — (18) 3275-9520 — CEP 19500-000 

Ch PJ: Nº 44 855.443/0001-30 — INSCR. EST Nº 440.068.996.110 

  

tespe sesas realizadas (nota fiscal, nota fiscal de serviço, cupom fiscal, guias de 

« documentos de pagamento; 

ento odo caldo à da a conta bancária específica, quando houver 

-gos sociais e fiscais s de obrigação da organ: ização de sociedac 

repassados durante à vigência da parceria; 

os em consonância com 08 Er incípios e rormas de contabilidade 

   

    

    

   
      
   

        

        

   

   

  

   

  

   
   
    

  

    
   
   

      

   
   
   

  

    

    
    
   
   

    

te civil, incidentes 

  

«fetusãos é com recursos 1 

alivação da centab bilização dos recurs 

ações S sem fins lucrativos; 

  

ia contraparúida, por meio do relatório de execução financeira, quando houver; 

ento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes; 

tado, quando for o caso; 

   
rio do cumpriz 

essoal treinado ou capaci 

+ OSC, do(s) Último(s) E ixercício(s); 

existência ou não no quadro diretivo da OSC de agentes 

rigente de órgão ou entidade da Administração | Púb! 

vivos cê meiros ou parentes, até O segundo grau, em: unha reta, colateral ou por afi nidade; 

ncie ou não de contratação ou remtinera 
título, peia OSC, com 0s 

tualizada ca ocorrênc 
ração a qualquer dit 

assados, de servidor ou empre -gado público, ainda que previstas em iei específica e na lei de diretrizes 

ação do Balanço Patrimonial da 

  

políticos de Pod 

celebranie, bem como 

  

à acerca da 

ro público ou de 

  

   

    

tn
 a 

de acuisição de bens móveis e/ou imóveis, com OS recursos recebidos, prova dos respectivos registros 

rinonia! e imobiliário da ci reunscriç 

so devolução dos recursos não aplicados: 

comonstrativos contábeis e financei 

“ão, conforme caso; 

iros da OSC do exercício anterior, acompanhados do balanceíe 

“O exercicio atual; 

K mês de dezembro da con 

- ou entidade da Administr ação Pública para movimentação dos 

rratos de conta corrente e de aplicações financeira 

a exatidão do montante comprova do: 

arma de remuneração, periodos de atua 

ursos recebidos à conta do TERMO DE 

ta corrente específica aberta em instituição financeira púb 

recursos do termo de colaboração,   

>s respectivos ex 

sa Go Conselho Fisca! sobre a 

» CDFs dos dirigentes e con selheiros da OS€, É 

te resporsável pela administração dos rec :s nomes & 

ação 

10 dirigen 

CPF e comprovante de residência); 

cos do representante | iegai da Entidade atualizados (RG, 

atual diretoria, tendo sua vaí Yidade verificada; 

de benerici ria atualizado; 

de no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas — 

> no relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

Pre cevdenda as, que podesers substituída 

    
CNPJ e de situação cadastral; 

> 

pela certidão da REB/PGEN Conjunta 

vs - car 
iho Regional! de Contabilidade - CRC, que comprove sua habilitação para O 

    

Vrabalhistas expedida pela justiça do Trabalho; 
indicando, no mínimo: Razão Social ou 

 fornecegores da OSC, pagos com recursos repassados, | 

a ime o e ano do contrato se houver, vigência e valor do contrato, caso houver; 

efetuados e sua perfeita 

Organização da Soci tedade Civil, quanto a regularidade dos gastos « 
pador da 

> 
« scimonial e Ata da atual 

  

anço |    
cação do Estatuto, Ba 

ciência da sua obrigação quanto à pub 
lusive me: 

rma de terceiro seicr di sponib! iizada
 peia refe tura, inc icionando se realizou 0U naç as 

or ta!: 

de 

, no anexo da proposta, 1a 

ou ou não as publicações neste portal; 

al inves relacionados a metas e Fe suitados descumpridos sem justificativa suficiente. 

“ção Ga sociedade civil prestará contas € da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 

ar ir do término da vigência da parceria ou no final de cada exercicio, se a duração & 

  

a da sua obrigação quanto a a publicação do plano de: 

pla taforma de terceiro setor à disponioi ts
 

      

da parcer ia exceder um 

  

o de contas relativa à execução do termo de « colaboração dar-se-á mediante a análise dos documentos 

      

   

  

pevis as 10 deao ce trabalho, bem como dos seguintes re: latérios: 

rodo ão co es elaborado pela organização da à sociedade civil, contendo as atividades ou proietos 

Lesoto «to do objeto e o comparativo de metas propostas com Os resul ralcançadosy/ 7 o 

(o | 
f “ 

int ul A
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s & receitas efetivamente 
com a descrição das Gespesa 

»cidos eira do termo de colaboração, 
ento de metas e resultados estabel execução financé 

go obieto, na hipótese e de descumprim 
: vincul 

alno. 

úscra 

jo com a execução 

  

análise os seguintes relatórios elaborados 
   

icipal considerará ainda em sua 
bica D      

  

   

cuando Nouver: 

eira córnica In loco realizada durante a execução da parceria; 

nicc de monitoramento & ava tação, homologado pela comissão de monitoram ento e avaliação designada, 

ecução do termo de colaboração 

os resultados alcançados durante à ex 

= idade do cumprimento do objeto 

1"es técricos do gestor acerca ga prestação de contas, de que trata o ari 67 da Lei nº 13.019, de 2014, 

- malíse de eficácia e de ofetividade das ações quanto: 

« já alcançados e seus beneficios; 

«conôricos ou sociais; 

ão Go pu iolico- aivo; 

  

   

    

“de setiso 

dede: le das ações após a € aclusão do objeto pactuado. 

“ação conclusiva sobre a | prestação de contas pela adminis ação pública observará os prazos pt evistos na 

  

“do 2914, devendo co aciuir, alternativamente, 
pela: 

ação dz prestação de contas, 

19 de contas com ressalvas; ou 

as e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial. 

issão na prestação ce contas, ser 
Zan ização da sociedade 

  

   
   

     

    

   
   

            

   
     

    

  

   
   

      

   
   

  

  
Dr Este çal 

yrestação de cor 
dade ou om 

;prir a obrigação. 
e cinco) dias por notificação, prorr ogáve 

limitado a 45 (quarenta € 
e decidir sobre a pres tação de contas € 

azo que a ad! ministração pública possui para analisar 

  

4 concedido prazo para a 078 
    irregu: 

creguaridade ou cu:    , no máximo, por igual 

  

o recordo Lo caput é 

do 5 

  

ES 
a 

  

:ãos. 
saneam da irregularidade ou da omissão, não havendo o sa! neamento, a auto ri da 

ração dos fatos, 
deve adotar as providências para apt 

  

pesa ageres ssonsabilidade 
solidária, 

uant ificaç o do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

ut blica apreciarí : pr restação fina! de contas apresentada, no prazo de até cento e cinquenta dias, 

erminada, prorrogável justificadamente 

recebimento ou do cumprimento de diligência por ela det 

e as contas tenham sido apreciadas: 
ido nos termos do caput sem que 

se adotem medidas saneadoras, 

; inilidace de apreciação em data posterior ou ve dação a que 

a: a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos; 

zo fi o da organização da sociedade civil ou de seus pr 

e débitos eventualmente apurados, no pe 

aistração pública. 

  

“curso do prazo def 

   
enostos, sem prejuízo da 

ríodo entre O 

  

«o for constatado Gol 

icigência de juros de mora sobr 
É rece ais 

“ltimada a apreciação pela aúmi 
arágrato é ca dar ta em que foi u 

e objetiva, o cumprimento dos obietivos e metas estabelecidos no plano 

    

rma a 

ciarem impropriedade ou qualquer outra faita de natureza formal que não 

=, quando cor vês 

  

o dever de prestar cont assa ivo e trabalho 

:stificado dos objetivos e metas essabelecidos no plano de traí 

“ente de sto de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

| desvio de dinhe ro, bens ou valores públicos. 

osobreaa apr ovaçã
o da pr estaço ão de contas ou DOF omissão em rei 

es técnico, financeiro € : jurídico, S 

  

ynde pela dec 
ras tor r islico r 

evanão € em consideração, no primeiro caso, os parece 

amerte subordinadas, vedada a sabcelegação 

avaliada como irreguiar, após exaurida a faso recursal, se maniida a decisão, à 

e civi! poderá solicitar autorização para que O ressarcimento ao erário seja promovido por meio 

io injeresse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme 0 objeto 

de SA ou é le fomento e aárea ce atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita 

2 
ão seia o caso de restituição integral 

    

Vac o, 

     

a
 

ha havido dolo ou fraude e não 

bsequente ao da prestação de contas, a organização da 

(dez) anos, contado do dia útil s 

nais que compí jem a prestação de cont     

  

m seu arquivo os documentos Oni iginal 
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le
go
 

CLÁUSULA NONA 

PAS ALTERAÇÕES 

de termo aditivo, devendo à 

  

poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinat 
e pa 

sc encuml cora antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação 

a cida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alte ra 

ção das que tenham por Enalidade meramente prorrogar o prazo de vigência do ajuste, 

  

de término de sua vigência.    

    

da natureza do objeto. 

:.5€s, com 

evriemente submedidas à Procuradoria do Município, órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em 

  

   

  

iso & parecer. 

io o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a 

Hivo a mudança de valor jas 1 metas, do prazo de vigência ou a U tilização de recursos remanescentes do 
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